
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.140 - MG (2014/0172946-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : AVANDINO FRANCISCO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DO CRIME DE FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. RES 
FURTIVA AVALIADA EM R$ 23,77 (VINTE E TRÊS REAIS E SETENTA E 
SETE CENTAVOS). IRRELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL, 
NÃO OBSTANTE TRATAR-SE DE RÉU COM CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. AGRAVO DESPROVIDO.

O Supremo Tribunal Federal já consagrou o entendimento 
de que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar 
presentes, de forma cumulada, os seguintes requisitos: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da 
ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e 
d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 112.378/SP, 
Segunda Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 18/9/2012).

Em precedentes de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção, tem-se admitido a aplicação do princípio da insignificância 
quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a  ínfima 
lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em observância 
aos princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima, segundo os 
quais o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta 
ocasionar lesão jurídica de certa gravidade. Nesse sentido, deve ser 
reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 
leves, consideradas não só no aspecto econômico, mas também em 
razão do grau de afetação da ordem social.

In casu, o agravado foi denunciado pela tentativa de furto de 
02 frascos de colírio e 01 antitranspirante, avaliados em R$ 23,77 (vinte e 
três reais e setenta e sete centavos).

Apesar de possuir condenação com trânsito em julgado não 
ficou demonstrada a presença de lesão significativa ao bem jurídico 
tutelado que justifique a intervenção do Direito Penal, sendo imperioso o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta, com a consequente 
absolvição do agravado, como bem reconheceu o acórdão estadual.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.140 - MG (2014/0172946-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : AVANDINO FRANCISCO SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão de fls. 367/372, de minha lavra, na qual neguei seguimento ao 

recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, 

mantendo, assim, o acórdão do Tribunal Estadual Mineiro que  reconheceu a atipicidade 

da conduta, em face da aplicação do princípio bagatelar, absolvendo o ora agravado da 

prática do furto de objetos avaliados em R$ 23,77 (vinte e três reais e setenta e sete 

centavos).

Sustenta o agravante que "não há como afastar o interesse estatal à 

repressão do delito perpetrado pelo Recorrido, porquanto evidente o elevado grau de 

reprovação da conduta do agente, que praticou furto. O valor da coisa subtraída, in 

casu, não pode ser o único parâmetro a nortear a sua configuração como crime de 

bagatela, mormente tendo-se em conta as concepções doutrinária e jurisprudencial 

atuais" (fls. 390).

Diz ser inaplicável o princípio da insignificância à hipótese em apreço, 

tendo em vista que, além do mais, o réu é criminoso habitual, consoante se infere da 

sua folha de antecedentes criminais. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma a fim de que o presente agravo regimental seja provido.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.467.140 - MG (2014/0172946-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Conforme anteriormente consignado, este Tribunal Superior tem admitido 

a aplicação do princípio da insignificância quando, no exame do caso concreto, resta 

evidenciada a ínfima lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em 

observância aos princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima, segundo os 

quais o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar 

lesão jurídica de certa gravidade. 

Nesse sentido, deve ser reconhecida a atipicidade material de 

perturbações jurídicas mínimas ou leves, consideradas não só no aspecto econômico, 

mas também em razão do grau de afetação da ordem social.  

Confira-se, a propósito, a lição de Cezar Roberto Bitencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política 
Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino 
minima non curat praetor.

A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses bens 
ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo esse 
princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de bagatela, é 
imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da conduta que 
se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  Amiúde, 
condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o ponto de vista 
formal, não apresentam nenhuma relevância material. Nessas 
circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado. 

[...]
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 

conduta deve ser aferida não apenas em relação à importância do bem 
juridicamente atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua 
intensidade, isto é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, 
nas palavras de Roxin, "mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva 
de injúria é só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força 
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deve ser considerada unicamente um obstáculo de certa importância, 
igualmente também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral 
da criminalidade".

Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da consideração 
global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a insignificância só pode 
surgir à luz da função geral que dá sentido à ordem normativa e, 
consequentemente, a norma em particular, e que nos indica que esses 
pressupostos estão excluídos de seu âmbito de proibição, o que resulta 
impossível se estabelecer à simples luz de sua consideração isolada" 
(Tratado de Direito Penal, Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 
22).

O Supremo Tribunal Federal, ao debruçar-se sobre a aplicação do 

referido princípio, consagrou o entendimento de que devem estar presentes, de forma 

cumulada, os seguintes requisitos objetivos e subjetivos: a) mínima ofensividade da 

conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 

provocada (STF, HC n. 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe 

de 18/9/2012). 

Não se desconhece a existência de precedentes, nesta egrégia Sexta 

Turma, de que a reincidência nem a reiteração criminosa, tampouco a habitualidade 

delitiva, não impedem, por si sós, a aplicação do princípio bagatelar, nas hipóteses em 

que o valor do bem subtraído seja consideravelmente irrisório, por entender que inexiste, 

nesses casos, lesividade efetiva e concreta ao bem jurídico tutelado. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE CABIMENTO. 
TENTATIVA DE FURTO SIMPLES. BENS DE PEQUENO VALOR 
RESTITUÍDOS À VÍTIMA. REGISTRO DE ANTECEDENTE CRIMINAL. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO.

1. O habeas corpus tem suas hipóteses de cabimento 
restritas, não devendo vir como sucedâneo do meio próprio cabível.

2. Mesmo diante de writ manifestamente incabível, ao se 
deparar com evidente coação ilegal, cabe ao Superior Tribunal de Justiça 
expedir ordem de ofício.

3. A intervenção do Direito Penal há de ficar reservada para 
os casos realmente necessários. Para o reconhecimento da insignificância 
da ação, não se pode levar em conta apenas a expressão econômica da 
lesão. Todas as peculiaridades do caso concreto devem ser consideradas, 
por exemplo, o grau de reprovabilidade do comportamento do agente, o 
valor do objeto, a restituição do bem, a repercussão econômica para a 
vítima, a premeditação, a ausência de violência, o tempo do agente na 
prisão pela conduta etc.
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4. Nem a reincidência nem a reiteração criminosa, 
tampouco a habitualidade delitiva, são suficientes, por si sós e 
isoladamente, para afastar a aplicação do denominado princípio da 
insignificância.

5. Na espécie, as oito barras de chocolate foram 
integralmente restituídas ao supermercado vítima da tentativa de furto, 
e, não obstante a certidão de antecedentes criminais indicar uma 
condenação transitada em julgado em crime de mesma natureza, a 
conduta do paciente não traduz lesividade efetiva e concreta ao bem 
jurídico tutelado.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem expedida de ofício, 
extinguindo-se a ação penal (HC 299.185/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 25/9/2014).

Não obstante, faço ressalva de meu entendimento pessoal quanto à 

questão.

É que tenho firme convicção de que quando se cuidar de réu reincidente 

em crimes da mesma natureza, deve ser afastada a aplicação do princípio da bagatela, 

ainda que irrelevante o valor econômico da coisa subtraída.

A reiteração no cometimento de infrações penais, por si, implica relevante 

reprovabilidade da conduta, não se mostrando, pois, compatível a aplicação do princípio 

em debate, e implicando efetiva necessidade de atuação do Direito Penal. Deve-se ter 

em mente que o referido princípio não pode servir como um incentivo à prática de 

pequenos delitos.

A despeito de tais ponderações, com ressalva de meu entendimento 

pessoal, acolho o posicionamento da maioria.

Na hipótese dos autos,  a denúncia imputa ao agravado a tentativa de 

furtar de uma farmácia 02 frascos de colírio da marca Moura Brasil e 01 antitranspirante 

da marca Dove,  avaliados em R$ 23,77 (vinte e três reais e setenta e sete centavos), 

objetos que, inclusive, foram integralmente apreendidos e restituídos à vitima. 

Na esteira da orientação jurisprudencial desta Sexta Turma, apesar de 

tratar-se de réu com outras condenações não ficou demonstrada a presença de lesão 

significativa ao bem jurídico tutelado que justifique a intervenção do Direito Penal, sendo 

imperioso o reconhecimento da atipicidade material da conduta, como bem reconheceu 

o acórdão estadual às 284/287.

Por oportuno, confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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ESPECIAL. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
APLICABILIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. RECONHECIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não vem 
admitindo a utilização de habeas corpus como substituto de recurso próprio, 
sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, insculpida 
no art. 5º, LXVIII.

2. Entretanto, em hipóteses excepcionais, esta Corte Superior 
tem concedido, de ofício, ordem de habeas corpus, nos termos do art. 654, 
§ 2º, do Código de Processo Penal, quando a ilegalidade apontada for 
flagrante e estiver influenciando na liberdade de locomoção do indivíduo.

3. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 
Justiça estabeleceram os seguintes requisitos para a aplicação do princípio 
da insignificância como causa supralegal de exclusão da tipicidade: a) 
conduta minimamente ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, para a 
incidência do referido instituto.

4. Trata-se, na realidade, de um princípio de política criminal, 
segundo o qual, para a incidência da norma incriminadora, não basta a 
mera adequação do fato ao tipo penal (tipicidade formal), impondo-se 
verificar, ainda, a relevância da conduta e do resultado para o Direito Penal, 
em face da significância da lesão produzida ao bem jurídico tutelado pelo 
Estado (tipicidade material).

5. Hipótese em que a recuperação dos bens subtraídos, de 
reduzido valor econômico (R$ 14,00), aliada à ausência de relevância 
penal da conduta, afasta a repercussão social ou econômica do fato, 
permitindo o reconhecimento do delito de bagatela.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para, reconhecida a atipicidade material da conduta, absolver o 
paciente da imputação (HC 236.581/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 6/11/2014, DJe 14/11/2014).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA 
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. IMPROPRIEDADE. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 
CONCEDIDA A ORDEM EX OFFICIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente contra acórdão de recurso em sentido estrito, 
como se fosse um sucedâneo recursal.

2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da 
insignificância - que deve ser analisado em conexão com os postulados da 
fragmentaridade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem 
o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na 
perspectiva de seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença 
de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 
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grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação 
teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a 
intervenção mínima do Poder Público" (HC n. 84.412- 0/SP, STF, Min. Celso 
de Mello, DJU 19.11.2004).

3. No caso concreto, segundo denúncia, teria o paciente 
subtraido uma garrafa de uísque, avaliada em R$ 49,00, montante que 
não representava, à época dos fatos, nem 9% do salário mínimo então 
vigente (R$ 545,00).

4. Reconhece-se, assim, o caráter bagatelar do 
comportamento imputado, não havendo falar em afetação do bem jurídico 
patrimônio.

5. Flagrante ilegalidade detectada.
6. Impetração não conhecida, mas concedida a ordem, ex 

officio, para restabelecer a decisão de primeiro grau que rejeitou a denúncia 
(HC 268.476/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 4/11/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0172946-2 REsp 1.467.140 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024100376565  10024100376565001  10024100376565002  10024100376565003  
10024100376565004  24100376565

EM MESA JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : AVANDINO FRANCISCO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : AVANDINO FRANCISCO SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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